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VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS.

— Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa por 

mudanças conforme diversos fatores, como o contexto, a época, a 
região, a cultura, as necessidades e as vivências do grupo e de cada 
indivíduo nele inserido. A essas mudanças na língua, damos o nome 
de variações ou variantes linguísticas. Elas consistem nas diversas 
formas de expressão de um idioma de um país, tendo em vista que 
a língua padrão de uma nação não é homogênea. A construção do 
enunciado, a seleção das palavras e até mesmo a tonalidade da fala, 
entre outras características, são considerados na análise de uma va-
riação linguística. 

Confira a seguir os quatro tipos de variantes linguísticas exis-
tentes. 

– Variações sociais (diastráticas): são as diferenças relacio-
nadas ao grupo social da pessoa que fala. As gírias, por exemplo, 
fazem parte da linguagem informal dos grupos mais jovens. Assim 
como ocorre com os mais novos. 

– Os jargões de grupos sociais específicos: outras turmas têm 
seu vocabulário particular, como é o caso dos capoeiristas, por 
exemplo, no meio dos quais a expressão “meia-lua” tem um signi-
ficado bem diverso daquele que fará sentido para as pessoas que 
não integram esse universo; o mesmo ocorre com a expressão “dar 
a caneta”, que, entre os futebolistas é compreendida como um tipo 
de driblar o adversário, bem diferente do que será assimilado pela 
população em geral.  

– Os jargões profissionais: em razão dos tempos técnicos, as 
profissões também têm bastante influência nas variantes sociais. 
São termos cuja utilização é restrita a um círculo profissional. Os 
contadores, por exemplo, usam os temos “ativo” e “passivo” para 
expressar ideias bem diferentes daquelas empregadas pelas pes-
soas em geral. 

– Variações históricas (diacrônicas): essas variantes estão rela-
cionadas ao desenvolvimento da história. Determinadas expressões 
deixar de existir, enquanto outras surgem e outras se transformam 
conforme o tempo foi passando. Exemplos:  

– Vocabulário: a palavra defluxo foi substituída, com o tempo, 
por resfriado; o uso da mesóclise era muito comum no século XIX, 
hoje, não se usa mais.

– Grafia: as reformas ortográficas são bastante regulares, sen-
do que, na de 1911, uma das mudanças mais significativas foi a 
substituição do ph por f (pharmácia – farmácia) e, na de 2016, a 
queda do trema foi apenas uma delas (bilíngüe – bilingue).  

– Variações geográficas (diatópicas): essa variante está relacio-
nada com à região em que é gerada, assim como ocorre o português 
brasileiro e os usos que se fazem da língua portuguesa em Angola 
ou em Portugal, denominadas regionalismo. No contexto nacional, 
especialmente no Brasil, as variações léxicas, de fonemas são abun-
dantes. No interior de um estado elas também são recorrentes.  

– Exemplos: “abóbora”, “jerimum” e “moranga” são três for-
mas diferentes de se denominar um mesmo fruto, que dependem 
da região onde ele se encontra. Exemplo semelhante é o da “man-
dioca”, que recebe o nome de “macaxeira” ou mesmo de “aipim”.  

– Variações situacionais (diafásicas): também chamadas de va-
riações estilísticas, referem-se ao contexto que requer a adaptação 
da fala ou ao estilo dela. É o caso das questões de linguagem formal 
e informal, adequação à norma-padrão ou descaso com seu uso. A 
utilização de expressões aprimoradas e a obediência às normas-pa-
drão da língua remetem à linguagem culta, oposta à linguagem 
coloquial. Na fala, a tonalidade da voz também importante. Dessa 
forma, a maneira de se comunicar informalmente e a escolha vo-
cabular não serão, naturalmente, semelhantes em ocasiões como 
uma entrevista de emprego. Essas variações observam o contexto 
da interação social, considerando tanto o ambiente em que a comu-
nicação se dá quanto as expectativas dos envolvidos. 

FUNÇÕES DA LINGUAGEM.

Funções da linguagem são recursos da comunicação que, de 
acordo com o objetivo do emissor, dão ênfase à mensagem trans-
mitida, em função do contexto em que o ato comunicativo ocorre.

São seis as funções da linguagem, que se encontram direta-
mente relacionadas com os elementos da comunicação.

Funções da Linguagem Elementos da 
Comunicação

Função referencial ou denotativa contexto

Função emotiva ou expressiva emissor

Função apelativa ou conativa receptor

Função poética mensagem

Função fática canal

Função metalinguística código

Função Referencial
A função referencial tem como objetivo principal informar, re-

ferenciar algo. Esse tipo de texto, que é voltado para o contexto da 
comunicação, é escrito na terceira pessoa do singular ou do plural, 
o que enfatiza sua impessoalidade.

Para exemplificar a linguagem referencial, podemos citar os 
materiais didáticos, textos jornalísticos e científicos. Todos eles, por 
meio de uma linguagem denotativa, informam a respeito de algo, 
sem envolver aspectos subjetivos ou emotivos à linguagem.

Exemplo de uma notícia:
O resultado do terceiro levantamento feito pela Aliança Global 

para Atividade Física de Crianças — entidade internacional dedica-
da ao estímulo da adoção de hábitos saudáveis pelos jovens — foi 
decepcionante. Realizado em 49 países de seis continentes com o 
objetivo de aferir o quanto crianças e adolescentes estão fazendo 
exercícios físicos, o estudo mostrou que elas estão muito sedentá-
rias. Em 75% das nações participantes, o nível de atividade física 
praticado por essa faixa etária está muito abaixo do recomendado 
para garantir um crescimento saudável e um envelhecimento de 
qualidade — com bom condicionamento físico, músculos e esquele-
tos fortes e funções cognitivas preservadas. De “A” a “F”, a maioria 
dos países tirou nota “D”.
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Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do 
Antigo Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio 
para a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regime, 
isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-se 
a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a 
produção colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia 
de centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comércio 
exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se 
inteiramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e 
não podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-
exportadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao 
funcionar plenamente acabou criando as condições de sua própria 
crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flamarion 
Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Europa, 
em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indiferente 
à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica da fase 
da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgimento do 
capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês.

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colonial 
se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa e 
nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos 
entre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio 
que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio de 
Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A importância 
destes produtos se dá em torno do seu papel central nas estratégias de 
negociação para a transação de escravos nos sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 

apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na 
África, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno 
de 60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do 
controle do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi 
transferi-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes 
metropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando 
o vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista 

correspondeu a uma necessidade de centralização do poder nas 
mãos dos reis, para controlar a grande massa de camponeses e 
adequar-se ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. 
Filósofos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um 
regime monárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, 
governaria apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse 
monarca acabaria com os privilégios injustos da nobreza e do clero 
e, defendendo o direito natural, tornaria todos os habitantes do país 
iguais perante a lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico 
capitalista estava atrasado, essa teoria inspirou o despotismo 
esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tempos 
e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora tenham 
feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais iluministas, 
com certeza diminuíram os privilégios considerados mais odiosos 
da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoiado no 
“povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que crescia 
e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero 
(principalmente da Companhia de Jesus). Na tentativa de 
modernizar o país, o marquês teve de acabar com a intolerância 
religiosa e o poder da inquisição a fim de desenvolver a educação e 
o pensamento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior 
centralização política na colônia, com a extinção das Capitanias 
hereditárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.
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TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO.

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3º São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscreverem em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência.

Art. 4º A nomeação para cargo de carreira de provimento efeti-
vo depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecidos à ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.

Art. 5º Na realização de concurso público para admissão de 
pessoal no Município de Quatis, serão observadas as disposições 
Constitucionais vigentes, conforme o caso.

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente.

Art. 7º A investidura em cargo efetivo ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - readaptação;
IV - reversão
V - aproveitamento;
VI - reintegração;
VII - recondução.
Art. 9º O provimento e investidura em cargo em comissão ocor-

rerão com a nomeação e a posse devendo ser observados os princí-
pios da moralidade e impessoalidade.

Art. 10. É vedada, a partir da data de publicação desta Lei, a ad-
missão de pessoal para classes que integram os cargos em extinção, 
na forma da Lei Complementar.

Art. 11. Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o 
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas em concur-
so público, conforme estabelecido em Lei específica.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a cargos 
para os quais a lei exija aptidão plena.

Art. 12. A deficiência física e a limitação sensorial não servirão 
de fundamento à concessão de aposentadoria, salvo se adquiridas 
posteriormente ao ingresso no serviço público, observando as dis-
posições legais e pertinentes.

Art. 13. O Município estimulará a criação e o desenvolvimento 
de programas de reabilitação ou readaptação profissional para os 
servidores portadores de deficiência física, limitação sensorial, por-
tador de doença ocupacional ou do trabalho ou vítima de acidente 
de trabalho.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 14. A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provimento 

efetivo;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

em comissão vagos.
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 

poderá ser nomeado para ter exercício, interinamente, em outro 
cargo em comissão, sem prejuízo das atribuições do que atualmen-
te ocupa hipótese em que deverá optar pela remuneração de um 
deles durante o período da interinidade.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 15. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em mais de uma etapa, conforme dispuserem 
a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada 
a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de 
isenção nele expressamente previstas.

Art. 16. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, levando-
-se em conta os meios de comunicação existentes.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em Edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial do Município, no Portal de Transparência e em Jornal Diário de 
grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso para determinado cargo en-
quanto houver candidato aprovado em concurso anterior para o 
mesmo cargo com prazo de validade não expirado.

§ 3º A convocação far-se-á mediante publicação oficial pelos 
meios Oficiais de comunicação e por correspondência pessoal, con-
forme previsto em Edital.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 17. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento, podendo se dar também mediante 
procuração específica.

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento em licença, o prazo será contado do 
término do impedimento.

§ 3º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 
nomeação.
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Cooler.4

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

4 https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-deepcool-
-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-
-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-
-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-me-
lhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
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Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem

10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-

trada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

12 http://www.itvale.com.br



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

298298
a solução para o seu concurso!

Editora

criação de um programa que consiste em todos ou na maioria 
desses elementos pode ter um grande impacto na produtividade e 
no moral da equipe.

— Atendimento externo
Muito provavelmente, você pode se lembrar vividamente de 

experiências boas e ruins ao interagir com o atendimento ao cliente 
externo pessoalmente ou por telefone. Você interage com a equipe 
externa de atendimento ao cliente ao fazer reservas para jantar, 
verificar um livro na biblioteca ou comprar um carro novo, para citar 
apenas alguns exemplos encontrados na vida cotidiana. O trabalho 
de um representante externo de atendimento ao cliente é ajudá-lo 
– o cliente – dentro dos parâmetros da política da empresa.

Atendimento ao cliente externo é o negócio de ajudar indivíduos 
e entidades fora da organização a obter bens, produtos, informações 
e serviços. Os usuários finais podem ser compradores, patronos de 
cinema, turistas, clientes empresariais ou empresas interessadas 
em contratar serviços. O atendimento ao cliente externo avalia as 
necessidades do usuário final e estabelece processos e protocolos 
para atender a essas expectativas.

A pessoa média não distingue entre atendimento ao cliente 
externo e atendimento ao cliente em geral. No entanto, os termos 
são mais sutis nos negócios. As grandes organizações tendem a ser 
muito claras sobre os papéis e suas funções de atendimento para 
com o cliente externo versus interno. Ambas as áreas são essenciais 
para o bom funcionamento e sucesso de uma organização.

Atendimento ao Cliente Externo x Interno
O atendimento externo existe para prestar os mais diversos 

tipos de atendimento àqueles que estão fora da organização. 
Por outro lado, o atendimento ao cliente interno refere-se ao 
atendimento, suporte e assistência estendidos aos funcionários e 
partes interessadas filiadas à organização. O help desk de TI e os 
recursos humanos, por exemplo, se esforçam para fornecer um 
atendimento eficiente ao cliente interno. Departamentos e equipes 
que dependem uns dos outros são provedores e receptores de 
atendimento ao cliente interno.

Importância do Atendimento ao Cliente Externo
O Advertising Specialty Institute, ou ASI, afirma que o 

atendimento ao cliente externo trata de atender e exceder as 
necessidades e desejos dos clientes. Exemplos de bom atendimento 
ao cliente externo incluem saudar calorosamente um hóspede do 
hotel, servir alegremente os clientes do restaurante, emitir um 
reembolso sem complicações e processar um pedido com eficiência. 
Empresas que valorizam o relacionamento com o cliente vão além 
para conhecer seus clientes e atender seus desejos e expectativas 
de qualidade.

A ASI observa ainda que um bom atendimento ao cliente 
interno e externo anda de mãos dadas. Clientes internos, como 
funcionários, parceiros de negócios e acionistas, têm maior 
probabilidade de serem bons embaixadores da empresa e prestar 
atendimento ao cliente com um sorriso se estiverem genuinamente 
felizes e leais à empresa.

Receita e Rentabilidade
A qualidade do atendimento ao cliente externo afeta o 

comportamento do consumidor e os resultados de uma empresa 
em todos os setores industriais. A menos que um monopólio 

venda um produto muito necessário e tenha uma vantagem no 
mercado, o atendimento ao cliente externo desempenha um papel 
fundamental na lucratividade. Clientes satisfeitos que gostam e 
confiam na empresa continuarão voltando e comprando.

De acordo com a Ameritas – uma seguradora de vida que se 
orgulha de seu excelente atendimento ao cliente – os benefícios 
de um ótimo atendimento ao cliente externo são mensuráveis. Por 
exemplo, de acordo com Ameritas:

– 97% dos clientes satisfeitos compartilham suas experiências 
de atendimento ao cliente.

– 70% dos compradores gastam mais dinheiro se obtiverem um 
bom atendimento ao cliente.

– 59% mudarão para uma nova empresa para obter um melhor 
atendimento ao cliente.

Lealdade do consumidor
As qualidades de atendimento ao cliente externo mais 

valorizadas pelos clientes são eficiência, cortesia, empatia e uma 
conexão pessoal. Fornecer um ótimo serviço cria uma base de 
clientes leais que oferece uma proteção contra concorrentes 
famintos que entram no mercado. Mesmo que os preços em 
uma pequena empresa sejam um pouco mais altos do que os 
encontrados em um grande varejista, os clientes podem pagar mais 
para obter assistência imediata, informações confiáveis, atenção 
pessoal e uma garantia confiável.

Os clientes que são ignorados, maltratados ou frustrados 
por suas interações com o atendimento ao cliente externo 
provavelmente comprarão na próxima vez que precisarem comprar 
um item idêntico ou semelhante. Com a crescente popularidade do 
merchandising online, os clientes têm infinitas opções quando se 
trata de gastar seu dinheiro. Uma equipe externa de atendimento 
ao cliente ineficaz, inacessível, mal treinada ou rude pode levar 
uma empresa à falência com o tempo.

Hoje, muitas pessoas preferem e-mails e mensagens de texto 
a telefonemas para comunicação relacionada ao trabalho. Por quê? 
Fazer ligações de negócios pode ser um pouco estressante.

De acordo com Darlene Price, presidente da Well Said, Inc. 
e autora de Well Said! Apresentações e conversas que geram 
resultados, o medo de falar ao telefone e a dúvida sobre o que dizer 
e como dizer impedem que muitos potenciais chamadores disquem 
números.

Ao contrário de e-mails e mensagens, onde você pode 
editar suas palavras a qualquer momento, usar um telefone para 
comunicação comercial é uma experiência em tempo real. Os 
primeiros 20 segundos da sua chamada podem ser a chave para 
o sucesso. Usando apenas a combinação de suas palavras e tom 
de voz, você pode aumentar ou diminuir suas chances de obter o 
resultado desejado dessa interação.

Embora possa ser mais conveniente entrar em contato com 
alguém por meio de tecnologias digitais, o telefone ainda é uma 
forma mais pessoal de conduzir uma conversa de negócios. Nada 
pode substituir o som de uma voz humana.

Fora do domínio das mensagens de texto e e-mails, muitas 
entrevistas de emprego e reuniões de negócios ainda são 
conduzidas inteiramente por telefone. Por isso é importante saber 
falar com impacto usando esse meio de comunicação.
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Como conduzir uma conversa de negócios ao telefone
– Prepare-se para uma chamada;
– Apresente-se;
– Indique o principal motivo da sua chamada;
– Ouça ativamente sem interromper;
– Pratique sua etiqueta de telefone comercial;
– Agradeça.

Prepare-se para uma chamada
Qual é a primeira coisa que você deve fazer antes de fazer uma 

ligação comercial? Reserve um momento para se preparar. Aqui 
estão alguns passos para fazer isso de forma eficaz:

– Identifique o motivo pelo qual você está ligando. Saber o 
objetivo de sua ligação comercial evitará que você fique nervoso 
ao falar com alguém que mal conhece. Quer vender algo, pedir 
ajuda ou obter alguma informação? Pense por um minuto sobre o 
objetivo que deseja alcançar com esta ligação.

– Anote os pontos-chave que você precisa cobrir. Para manter 
sua ligação sob controle, prepare algumas anotações sobre os 
assuntos que deseja discutir durante a conversa, bem como 
quaisquer perguntas que precise fazer. Alguns pontos também 
podem ajudá-lo a se sentir mais confiante e a manter o controle 
da conversa.

– Prepare as informações de suporte necessárias. Esteja perto 
de um dispositivo com internet para que você possa pesquisar 
dados extras rapidamente.

 
Apresente-se
Ao fazer chamadas, diga “Alô” e apresente-se para a pessoa do 

outro lado da linha. Para seguir a etiqueta profissional ao telefone, 
comece com seu primeiro nome, bem como seu sobrenome, cargo 
ou nome da empresa, se necessário. 

Por exemplo:
“Olá. Meu nome é Brian e estou ligando de [nome da empresa].”

É educado começar uma conversa com conversa fiada, 
especialmente se você conhece bem a pessoa. Mas não seja muito 
tagarela. Lembre-se de que você tem tempo limitado na ligação, 
portanto, concentre-se no objetivo específico da conversa e vá 
direto ao ponto. Se você não conhece a pessoa, troque gentilezas 
como um breve “Como você está hoje?” ou “Espero que você esteja 
bem hoje”.

Indique o principal motivo da sua chamada
Após a saudação telefônica profissional, declare o objetivo de 

sua ligação de maneira educada e direta. Por exemplo:
“Recebi seu e-mail ontem, então estou ligando para 

acompanhar.”
“Estou ligando de [nome da empresa]. Gostaria de falar com 

você sobre sua compra recente.”

Explicar o motivo de sua ligação fornece foco e direção para 
a conversa. Além disso, isso vai te ajudar a prender a atenção 
da pessoa e mostrar que você está preparado para a palestra. 
Mantenha um ritmo constante e fale sem muitas pausas e palavras 
de preenchimento como “um” e “uh”.

Ouça ativamente sem interromper
Embora você possa se esforçar para atingir o objetivo principal 

de sua ligação comercial, certifique-se de manter uma conversa 
bidirecional em vez de um monólogo. Dê à pessoa com quem você 
está falando tempo para responder e fazer qualquer pergunta 
que ela possa ter. Ouça atentamente e use acenos verbais como 
“Uh huh,” “Parece interessante,” “Bom,” “Sim, eu entendo,” “Isso 
mesmo,” “Entendo,” “Você poderia me falar mais sobre,” etc.

Pratique sua etiqueta de telefone comercial
É tão fácil ficar preocupado quando você precisa fazer uma 

ligação importante. Mas se você permitir que a ansiedade domine 
suas emoções, não terá sucesso na comunicação empresarial. Em 
primeiro lugar, certifique-se de manter a calma e falar claramente. 
Escolha suas palavras com cuidado, evitando gírias e jargões. 

Para falar ao telefone de maneira profissional, preste atenção 
especial ao seu tom de voz. Fale em um tom normal ou um pouco 
mais alto, mantendo-o natural, positivo e convidativo. Tente 
pronunciar as palavras com clareza e minimize seu sotaque.

Se você precisar colocar a pessoa em espera, peça permissão 
para fazer isso e explique o motivo. Você pode dizer algo como:

“[Nome], tudo bem se eu colocar você em espera por alguns 
segundos enquanto checo com [Nome] sobre esse problema?”

Para seguir a etiqueta do telefone no trabalho, nunca deixe 
alguém em espera por mais de 30 segundos e sempre verifique 
novamente após 15 segundos. Quando você finalmente voltar 
à ligação, agradeça à outra pessoa por esperar. Se for uma longa 
espera, deixe claro para eles que você não quer desperdiçar seu 
tempo esperando e prometa ligar de volta. Se você precisar colocar 
alguém no viva-voz, avise que está prestes a fazê-lo e mencione 
quem mais está perto de você.

Agradeça
A polidez nunca será antiquada. Termine sua ligação 

agradecendo a pessoa por seu tempo.
“Muito obrigado por falar comigo. Tenha um bom dia.”

Do ponto de vista comercial, uma conversa telefônica 
malsucedida pode custar produtividade, tempo e até dinheiro. Se 
você quer que seus atendimentos tragam bons resultados, você 
deve se preparar para cada um deles. Tente manter a conversa o 
mais leve e positiva possível e não se esqueça da etiqueta comercial 
ao telefone.

Com mais confiança e um pouco de prática, você não terá 
problemas para conduzir uma conversa de negócios — seja com um 
cliente, parceiro de negócios ou colega.

MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NAS ESCOLAS

A mediação de conflitos é um processo essencial que promo-
ve a resolução pacífica de disputas e mantém um ambiente escolar 
produtivo e harmonioso. Esse processo envolve a intervenção de 
uma terceira pessoa imparcial - o mediador - que ajuda as partes 
conflitantes a alcançar um consenso mutuamente satisfatório. Em 
um contexto escolar, a mediação pode envolver conflitos entre es-
tudantes, entre estudantes e professores, ou mesmo entre profes-
sores e pais.


